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LEI Nº 430, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2018. 

 
“Autoriza o Poder Executivo a efetuar a 
concessão de 02 (dois) quiosques situados na 
Praça Flaviana Leonidia Soriano e 01 (um) 
quiosque situado na Praça do Chafariz mediante 
prévio processo licitatório e dá outras 
providências”. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDAÍ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Pindaí – Estado da Bahia, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo, nos termos do art. 114, §1º e art. 116 da Lei Orgânica 
do Município de Pindaí, autorizado a outorgar a concessão de uso de 02 (dois) 
quiosques situados na Praça Flaviana Leonidia Soriano e 01 (um) quiosque situado 
na Praça do Chafariz.  

 
Art. 2º. A concessão de uso será remunerada e será outorgada pelo prazo de 10 anos, 
podendo ser renovada ou prorrogada mediante motivação do Poder Executivo. 

 
Parágrafo Único. Na renovação ou prorrogação do contrato de concessão de uso, o 
concessionário comprovará o pagamento do preço público e de outros encargos 
porventura incidentes. 

 
Art. 3º. A outorga da concessão de uso será precedida de procedimento licitatório na 
modalidade concorrência. 

 
§ 1º. Poderão participar do processo licitatório as pessoas físicas ou jurídicas 
interessadas em explorar as atividades do tipo bar/lanchonete. 
 
§ 2º. Os contratos firmados com os concessionários serão intransferíveis.  
 
§ 3º. É vedada a outorga de mais de uma concessão de uso à mesma pessoa. 
 
§ 4º. Para se habilitar na licitação o interessado deverá preencher os requisitos 
exigidos pela Lei 8.666 de 1993 e exigidos pela Administração através de Edital a ser 
publicado. 
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Art. 4º. O início da atividade comercial pelo concessionário ficará condicionado à 
assinatura do Termo de Concessão de Uso junto ao Poder Concedente, além do 
Alvará de Localização e Funcionamento e Alvará Sanitário, nos casos em que couber. 

 
Art. 5º. Após a assinatura do Contrato de Concessão será concedido ao 
concessionário o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua instalação e inicio das 
atividades, iniciando no primeiro dia útil subsequente ao da assinatura do Contrato. 

 
Art. 6º. O decurso do prazo de 30 (trinta) dias sem o início da atividade comercial pelo 
concessionário, sejam quais forem as causas, desde que não causadas pela 
Administração Municipal, ensejará na revogação da concessão, não cabendo ao 
concessionário qualquer espécie de indenização. 

 
Art. 7º. A construção de qualquer benfeitoria, reformas e/ou adaptações do imóvel 
objeto desta concessão, somente poderão ser realizadas a expensas do 
concessionário e mediante autorização prévia e expressa do poder concedente. 

 
Parágrafo Único. As benfeitorias serão incorporadas ao imóvel, tornando-se 
propriedade pública, sem direito a indenização ou retenção. 

 
Art. 8º. O concessionário não poderá ceder ou transferir os direitos decorrentes da 
concessão para terceiros a qualquer título, bem como o seu uso para fins diversos do 
estabelecido, salvo em havendo anuência expressa do Poder Executivo Municipal. 

 
Art. 9º. As despesas com manutenção, limpeza, água, energia elétrica, assim como 
os demais encargos decorrentes da exploração da atividade e da manutenção do 
quiosque concedido serão de responsabilidade exclusiva do concessionário. 

 
Art. 10. Durante todo o período em que o concessionário explorar a atividade 
comercial no imóvel concedido, estará sujeito às seguintes obrigações: 
 

I. quitar pontualmente todas as contas incidentes sobre o espaço comercial e 
atividade desenvolvida; 
 
II. pagar pontualmente o valor devido ao Município, decorrente da utilização do 
espaço público municipal; 
 
III. solicitar formalmente a autorização da Secretaria Municipal de Administração 
para qualquer intervenção física no espaço concedido; 
 
IV. atender todas as normas de vigilância sanitária; 
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V. respeitar e cumprir as imposições e determinações emanadas da 
Administração Municipal, contidas nesta Lei e em Decreto Regulamentador. 

 
VI. manter o imóvel em condições adequadas a sua destinação, assim devendo 
restituí-lo. 

 
Art. 11. Descumpridas as obrigações contidas nesta Lei e no Contrato de Concessão, 
o bem cedido e as benfeitorias agregadas retornarão para a posse do Município. 

 
Art. 12. O concessionário que causar danos ao imóvel estará sujeito a: 

 
I. recuperar o dano, às suas custas, em prazo determinado pela Administração 
Pública, com a mesma forma e/ou especificação anteriormente existente; 

 
II. indenizar o Município na hipótese de impossibilidade de recuperação do dano; 

 
III. demais sanções civis, penais e administrativas. 

 
Art. 13. O Poder Executivo poderá realizar vistorias periódicas nos imóveis, sempre 
que entender necessário para verificar o cumprimento das normas de posturas 
municipais e fiscalizar o correto cumprimento do contrato de permissão. 

 
Art. 14. Resolver-se-á a concessão nas seguintes hipóteses: 

 
I. nos casos de desvio de finalidade; 

 
II. por transferência da concessão a terceiro sem a anuência do Poder Executivo; 

 
III. quando realizar o fracionamento do imóvel; 

 
IV. quando, transcorrido o prazo previsto no art. 6º, não tenha o concessionário 
conferido para a área a destinação prevista; 

 
V. quando ocorrer mora no pagamento do preço; 

 
VI. quando ocorrer inadimplência de cláusulas previstas no contrato de 
concessão; 

 
VII. por expiração do prazo. 
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Art. 15. Ocorrida qualquer das hipóteses acima previstas, a Administração notificará 
o interessado e conferirá o prazo de 60 (sessenta) dias para desocupar o imóvel, 
independente de notificação judicial. 

 
Art. 16. Extinta a concessão será o imóvel imediatamente retomado pela 
Administração Municipal, ensejando, automaticamente, o início de novo processo 
licitatório visando reocupar o espaço. 
 
Art. 17. O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
naquilo que for necessário. 

 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINDAÍ, BAHIA, em 07 de Novembro de 
2018. 

 

 
 

 


